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Descrição

Mão-de-obra direta Mão-de-obra indireta

Consumíveis Encargos gerais Custo total
Custo/
Minuto Total Custo/

Minuto Total

2 — Recintos de espetáculos e de divertimentos públicos:
2.1 — […]
2.2 — Às taxas previstas no número anterior acresce 15 % 

sempre que a licença seja requerida no prazo inferior a 
15 dias úteis relativamente à data do início do evento ou 
iniciativa que a motiva.

2.3 — [...]
3 — (Revogado.)
[...]

SECÇÃO V
Artigo 123.º

1 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 
caráter não sedentário, em espaço público, em função da 
área das instalações:
a) Superior a 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
b) Entre 50 e 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
c) Entre 30 e 50 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
d) Até 30 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55946 € 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €
Adequação e atualização das normas regulamentares  . . . 0,19840 € 0,42 € 0,06326 € 0,13 € 0,55 €
Manutenção do Balcão do Empreendedor . . . . . . . . . . 0,19023 € 11,43 € 0,06857 € 4,12 € 15,54 €
Análise dos dados da comunicação prévia. . . . . . . . . . 0,17083 € 11,10 € 0,03008 € 1,96 € 13,06 €

2 — […]
3 — Prestação de serviços de restauração ou bebidas com 

caráter não sedentário, em espaço privado de acesso 
público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,94 € 0,16192 € 63,47 € 29,15 €

4 — […]
5 — (Revogado.)

 310783039 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 11281/2017
Para os devidos efeitos e de acordo com as competências que me são 

conferidas pelo artigo 35.º, n.º 2 alínea a) do anexo I à Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 
de 23 de outubro e de acordo com o artigo 99.º -A da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, artigo aditado pelo n.º 1 do artigo 270.º da 
Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro (OE2017), determino a consolidação 
definitiva, da mobilidade interna, a partir de 01 de setembro de 2017, 
do Técnico Superior, Marco Aurélio Carreira Amaro, nesta Câmara 
Municipal.

6 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
310764806 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Regulamento n.º 508/2017
Emídio Ferreira dos Santos Sousa, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Maria da Feira torna público que a Alteração ao Regulamento 
do programa de apoio às pessoas coletivas de direito privado sem fins 
lucrativos do Município de Santa Maria da Feira foi aprovada pela 
Assembleia Municipal em sessão ordinária datada de 1 de setembro 
de 2017, sob proposta da Câmara Municipal e entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Mais se informa que a alteração ao Regulamento do programa de apoio 
às pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos do Município 
de Santa Maria da Feira foi sujeita, nos termos do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, a apreciação pública pelo 
prazo de trinta dias, após publicação sob o n.º 304/2017, na 2.ª série do 
Diário da República n.º 109, de 6 de junho de 2017.

Informa -se ainda que a alteração ao Regulamento do programa de 
apoio às pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos do 
Município de Santa Maria da Feira se encontra disponível no site do 
Município: www.cm -feira.pt, podendo ainda ser consultada na Divisão 

de Ação Social e Qualidade de Vida do Município de Santa Maria da 
Feira.

7 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Emídio Fer-
reira dos Santos Sousa.

Regulamento do Programa de Apoio às Pessoas Coletivas
de Direito Privado Sem Fins

Lucrativos do Município de Santa Maria da Feira

Preâmbulo
O regulamento do programa de apoio às pessoas coletivas de direito 

privado sem fins lucrativos do Município de Santa Maria da Feira, apro-
vado pela Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 30 de abril 
de 2010, por proposta da Câmara Municipal, foi publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 94, de 14 de maio de 2010, tendo entrado 
em vigor quinze dias após a sua publicação.

Este regulamento define regras e critérios para prestação de apoios 
financeiros e técnicos por parte do Município de Santa Maria da Feira 
às entidades sem fins lucrativos, para prossecução de iniciativas de 
interesse municipal de natureza social ou similar. Visa a rentabilização 
e a racionalização dos recursos a afetar pelo Município, promovendo 
o desenvolvimento social do concelho, a partir de parcerias dinâmicas 
e integradas de intervenção social, tendo por base os instrumentos de 
planeamento e diagnóstico, tais como o diagnóstico social, o plano de 
desenvolvimento social e os respetivos planos de ação.

Com a presente ausência de programas de comparticipação finan-
ceira de apoio ao investimento de âmbito nacional ou comunitário, 
nomeadamente o términus do Programa de Alargamento da Rede de 
Equipamentos Sociais — PARES e do Programa Operacional de po-
tencial Humano — POPH, o Município pretende, de forma objetiva e 
equitativa, corresponsabilizar -se, participar e responder às solicitações de 
âmbito financeiro ou técnico destas entidades, legalmente constituídas, 
promotoras do desenvolvimento social concelhio, promovendo a susten-
tabilidade funcional das organizações, a alavancagem e prossecução de 
iniciativas de interesse municipal de natureza social ou similar, qualifi-
cando as respetivas respostas, assim como diversificando e aumentando 
a cobertura dos equipamentos sociais concelhios.
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Na sequência da entrada em vigor da Lei de Bases da Economia 
Social — Lei n.º 30/2013 de 8 de maio, aprovada por unanimidade pelo 
Parlamento, que define as bases gerais do regime jurídico da economia 
social; da alteração ao Estatutos das Instituições Particulares de Solida-
riedade Social, decorrente da publicação do Decreto -Lei n.º 172 -A/2014 
de 14 de novembro; da alteração ao regime jurídico de instalação, funcio-
namento e fiscalização dos estabelecimentos de apoio social, decorrente 
da publicação do Decreto -Lei n.º 33/2014 de 4 de março; da criação do 
Programa de Celebração ou alargamento de acordos de cooperação para 
o desenvolvimento de respostas sociais, Portaria n.º 100/2017 de 7 de 
março; estando o regulamento programa de apoio às pessoas coletivas 
de direito privado sem fins lucrativos do Município de Santa Maria 
da Feira a vigorar desde 2010, é necessário ajustá -lo perante as novas 
realidades sociais, de forma a responder às solicitações das entidades, 
visando o aumento da capacidade instalada/criação e/ou melhoria dos 
níveis de qualidade e segurança das diferentes ofertas de serviços das 
respostas sociais que compõem a rede de serviços e equipamentos 
sociais do concelho.

Na versão inicial deste normativo, no artigo 6.º o Município poderia 
ceder terrenos sua propriedade para a construção de equipamentos. 
Face à necessidade de promover serviços de proximidade aos cidadãos 
e famílias no âmbito da intervenção social local, entende -se necessário 
alargar esta resposta do Município aos demais imóveis disponíveis sua 
propriedade, em regime de direito de superfície, comodato ou de outro 
regime que melhor se adeque às necessidades e especificidades de cada 
situação em concreto, para a criação/desenvolvimento de respostas ou 
iniciativas de interesse municipal.

Outra alteração reporta -se aos apoios financeiros ao investimento 
contemplados, nomeadamente no artigo 7.º, que na versão inicial deste 
normativo se restringem a investimentos decorrentes de candidaturas a 
programas de apoio ao investimento nacional ou comunitário, estando 
excluídos os investimentos sem comparticipação pública ou comunitária, 
que decorrem de respostas a necessidades diagnosticadas e identificadas 
nos instrumentos de planeamento do Conselho Local de Ação Social, bem 
como de exigências decorrentes de ações de fiscalização da Segurança 
Social que evidenciem necessidade de adequar infraestruturas/equipa-
mentos aos normativos vigentes, suscetíveis de colocar em causa os 
direitos dos utentes ou a sua qualidade de vida. Desta forma, a presente 
alteração ao regulamento passa a contemplar esta tipologia de apoios, 
bem como estende o apoio já previsto para remodelação e adaptação, 
à conservação e manutenção de edifícios, de iniciativa exclusiva da 
própria entidade.

Foram ainda atualizados os montantes de apoio financeiro, ao desen-
volvimento de iniciativas/projetos de carácter permanente e continuado 
na área social, bem como a pequenas iniciativas/projetos de carácter pon-
tual na área social, ambas tipologias de manifesto interesse municipal.

Os custos associados à implementação do Programa de Apoio às 
Pessoas Coletivas de Direito Privado Sem Fins Lucrativos do Município 
de Santa Maria da Feira são claramente superados pelos benefícios que 
proporcionam à população. Considerando o Regime Jurídico das autar-
quias locais, nomeadamente no âmbito das atribuições do Município no 
domínio da ação social, este programa contribui para o desenvolvimento 
e coesão social do concelho, promovendo e salvaguardando os interesses 
da população, participando na prestação de serviços e prestando apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades 
competentes da administração central e com instituições particulares 
de solidariedade social. Acresce como benefício direto a alavancagem 
de iniciativas de interesse municipal de natureza social, qualificando as 
respetivas respostas sociais existentes, diversificando e aumentando a 
taxa de cobertura da oferta de serviços da rede social do concelho.

Para efeitos do disposto no artigo 101.º do Código de Procedimento 
Administrativo, foi publicitado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 109, de 6 de junho de 2017.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º, 
nas alíneas k), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, foi aprovada 
pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária datada de 1 de setembro 
de 2017, sob proposta da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira 
a presente alteração do Regulamento do programa de apoio às pessoas 
coletivas de direito privado sem fins lucrativos do Município de Santa 
Maria da Feira.

Artigo 1.º
Primeira Alteração ao Regulamento do Programa de Apoio

às pessoas coletivas de direito privado
sem fins lucrativos do Município de Santa Maria da Feira

Os artigos 1.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º e 12.º do Regulamento do pro-
grama de apoio às pessoas coletivas de direito privado sem fins 

lucrativos do Município de Santa Maria da Feira passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
[…]

O presente regulamento é elaborado ao abrigo dos artigos 112.º e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, em conformidade com 
o disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º, nas alíneas k), u) e v) 
do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, com a redação resultante das Declarações de Retificação 
n.º 46 -C/2013, de 9 de novembro e n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro, 
e da Lei n.º 25/2015, de 30 de março, que aprova o Regime Jurídico 
das Autarquias Locais.

Artigo 6.º
Cedência de Imóveis

O Município poderá ceder imóveis do seu domínio privado disponí-
vel, em regime de direito de superfície, comodato, ou outro regime que 
melhor se adeque às necessidades e especificidades de cada situação em 
concreto, para a criação/desenvolvimento de respostas ou iniciativas de 
interesse municipal.

Artigo 7.º
[…]

No âmbito do apoio financeiro ao investimento são consideradas 
as seguintes áreas:

1 — Apoio à construção de raiz, aquisição, ampliação, remodelação 
ou adaptação de edifício:

a) Após aprovação de candidatura a programas de apoio ao inves-
timento nacional ou comunitário, no montante até 20 % da parte não 
comparticipada da verba elegível aprovada, tendo em conta o referido 
no n.º 2 do artigo 4.º;

b) Sem comparticipação pública ou comunitária, para resposta a 
necessidade diagnosticada e identificada nos instrumentos de planea-
mento do Conselho Local de Ação Social, até 20 % do valor adjudicado 
acrescido do Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) não recuperável, 
nos termos da legislação em vigor, cujo montante global não ultrapasse 
€ 250.000,00, tendo em conta o referido no n.º 2 do artigo 4.º as entida-
des apenas se podem candidatar a este apoio uma vez em cada cinco anos.

2 — Apoio para remodelação e adaptação, conservação e manuten-
ção de edifícios de iniciativa exclusiva da própria entidade, ou seja, 
sem comparticipação pública ou comunitária, até 50 % cujo investi-
mento total não ultrapasse € 25.000,00, sendo que as entidades apenas 
se podem candidatar a este apoio uma vez em cada cinco anos.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Apoio financeiro, ao desenvolvimento de iniciativas/projetos de 

carácter permanente e continuado na área social, de manifesto interesse 
municipal, em 50 %, cujo investimento total não ultrapasse € 5.000,00. 
Ficam excluídas deste apoio todas as entidades que possuam proto-
colo de cooperação de cofinanciamento com serviços da segurança 
social, organismos da administração central, bem outras entidades 
privadas, para as iniciativas/projetos que desenvolvem. As entidades 
apenas se podem candidatar a este apoio uma vez em cada ano civil.

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Apoio financeiro a pequenas iniciativas/projetos de carácter 
pontual na área social, de manifesto interesse municipal, em 50 %, 
cujo investimento total não ultrapasse € 1.000,00, sempre que se 
verifique adequação às necessidades locais, interesse, consistência, 
inovação e exequibilidade do projeto. As entidades apenas se podem 
candidatar a este apoio uma vez em cada ano civil.

Artigo 9.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para construção de raiz, aquisição de edifício, ampliação, 

remodelação ou adaptação de edifício:
2.1 — Após aprovação de candidatura a programas de apoio ao 

investimento nacional ou comunitário:
a) Termo de aceitação da aprovação da candidatura a fundos finan-

ceiros nacionais ou comunitários;

2.2 — Sem comparticipação pública ou comunitária, para resposta 
a necessidade diagnosticada e identificada nos instrumentos de pla-
neamento do Conselho Local de Ação Social:

a) Designação, descrição, objetivos e finalidade do apoio solicitado;
b) Licenciamento do projeto, quando aplicável;
c) Memória descritiva do projeto;
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d) Estimativa orçamental suportada por documentos pró -forma;
e) Comparticipação solicitada ao Município;
f) Identificação de outros apoios solicitados e sua situação;
g) Declaração da entidade, sob compromisso de honra, atestando a 

veracidade de todas as declarações prestadas na candidatura ao apoio.

3 — Para remodelação e adaptação, conservação e manutenção do 
próprio edifício de iniciativa exclusiva da própria entidade:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[…]

1 — A apreciação das candidaturas é efetuada com base nos se-
guintes critérios de avaliação:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Para candidatura aos apoios previstos na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 7.º, em articulação com o Instituto da Segurança Social I. P. 
é avaliada a relevância para o desenvolvimento social concelhio, 
confirmada em parecer da rede social concelhia;

f) Maturidade do projeto comprovada por: procedimento pré-
-contratual, com decisão adjudicação, de acordo com os requisitos 
legais exigidos para a contratação pública;

g) [Anterior alínea e)].

Artigo 12.º
Disponibilização do apoio financeiro

1 — Os apoios previstos no artigo 7.º do presente regulamento, cujo 
prazo de execução seja igual ou inferior a 1 mês são atribuídos numa 
única prestação após a apresentação de comprovativos da despesa.

2 — Os apoios previstos no artigo 7.º do presente regulamento, 
com duração superior a um mês, são concedidos de forma faseada, 
devidamente fundamentados por cronograma financeiro, aprovado 
pela Câmara Municipal, após a apresentação de comprovativos da 
despesa.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

310766101 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 11282/2017
Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do Sr. Pre-

sidente da Câmara datado de 26 de junho de 2017, foi renovada a desig-
nação para o exercício de funções de coordenador técnico da carreira de 
informática, do Especialista de Informática de Grau 1, Nível 1, Sérgio 
Bruno de São Miguel Martins, por mais dois anos, com efeitos a 08 de 
julho de 2017, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de março, continuando a receber o acréscimo de 
remuneração correspondente a 60 pontos indiciários.

26 de junho de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Pita Soares.

310764482 

 Aviso n.º 11283/2017
No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 4, do ar-

tigo 43.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, exonerei a 
Exma. Senhora Isabel Maria Violante Paixão, a seu pedido, do cargo 
de Secretária do Gabinete de Apoio à Vereação, com efeitos a partir de 
1 de julho de 2017.

30 de junho de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
Gonçalves Ribeiro Gonçalves.

310765065 

 Aviso n.º 11284/2017

Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas e no uso das competências que me foram delegadas e subdelegadas, 
nos termos do n.º 2 do artigo 36.º, conjugado com a alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna -se público 
que por despachos, datados de 14 de julho de 2017, e na sequência do 
recurso à reserva de recrutamento no âmbito do procedimento con-
cursal de recrutamento para preenchimento de dois postos de trabalho 
de Assistente Operacional (motorista de pesados), aberto pelo aviso 
n.º 3376/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 62, de 
30 de março de 2015, foi celebrado contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na categoria 
de Assistente Operacional da carreira de Assistente Operacional, com 
a remuneração correspondente à Posição Remuneratória 1, Nível 
Remuneratório 1 — 557,00 €, com os candidatos classificados em 
6.º lugar, Pedro Miguel Rei e 13.º lugar, Carlos Manuel de Almeida 
Oliveira, com efeitos a 14 de julho de 2017. (Isento de Fiscalização 
do Tribunal de Contas)

24 de julho de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Pita Soares.

310768265 

 Aviso n.º 11285/2017

Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e 
no uso das competências que me foram delegadas e subdelegadas, nos 
termos do n.º 2 do artigo 36.º, conjugado com a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna -se público que 
por meu despacho, datado de 1 de agosto de 2017, e na sequência dos 
resultados obtidos no âmbito do procedimento concursal de recrutamento 
para preenchimento de um posto de trabalho de Assistente Operacional 
(Coveiro), aberto pelo aviso n.º 15441/2016, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 235, de 9 de dezembro de 2016, foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, nos termos da Lei Ge-
ral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, na categoria de Assistente Operacional da carreira de 
Assistente Operacional, com a remuneração correspondente à Posição 
Remuneratória 1, Nível Remuneratório 1 — 557,00 €, com o candidato 
classificado em 1.º lugar Mariano Nunes Ferreira, com efeitos à data 
de 1 de agosto de 2017.

(Isento de Fiscalização do Tribunal de Contas)
1 de agosto de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 

Pita Soares.
310768224 

 Aviso n.º 11286/2017

Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado

Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e 
no uso das competências que me foram delegadas e subdelegadas, nos 
termos do n.º 2 do artigo 36.º, conjugado com a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna-se público que 
por despacho, datado de 16 de agosto de 2017, e na sequência do proce-
dimento concursal de recrutamento para preenchimento de um posto de 
trabalho de Técnico Superior (Turismo), aberto pelo aviso n.º 1830/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 16 de fevereiro 
de 2017, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na categoria de Técnico Superior 
da carreira de Técnico Superior, com a remuneração correspondente à 
Posição Remuneratória 2, Nível Remuneratório 15 — 1 201,48 €, com 
a candidata classificada em 1.º lugar, Vera Mónica Petulante Duarte, 
com efeitos a 16 de agosto de 2017. (Isento de Fiscalização do Tribunal 
de Contas.)

21 de agosto de 2017. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Pita Soares.

310768362 



REGULAMENTO
programa de apoio às pessoas
coletivas de direito privado
sem fins lucrativos do município
de santa maria da feira

Com as alterações aprovadas em reunião de
Câmara datada de 07.08.2017, Assembleia
Municipal de 1 de setembro de 2017 e
publicadas na 2ª série do Diário da República,
n.º 187, de 27 de setembro de 2017.



O regulamento programa de apoio às pessoas
coletivas de direito privado sem fins lucrativos do
município de Santa Maria da Feira, aprovado
pela Assembleia Municipal, na sua sessão
ordinária de 30 de abril de 2010, por proposta
da Câmara Municipal, foi publicado na 2ª série
do Diário da República, n.º 94, de 14 de maio
de 2010, tendo entrado em vigor quinze dias
após a sua publicação.

Este regulamento define regras e critérios para
prestação de apoios financeiros e técnicos por
parte do Município de Santa Maria da Feira às
entidades sem fins lucrativos, para prossecução
de iniciativas de interesse municipal de natureza
social ou similar. Visa a rentabilização e a
racionalização dos recursos a afetar pelo
Município, promovendo o desenvolvimento social
do concelho, a partir de parcerias dinâmicas e
integradas de intervenção social, tendo por base
os instrumentos de planeamento e diagnóstico,
tais como o diagnóstico social, o plano de
desenvolvimento social e os respetivos planos
de ação.

Com a presente ausência de programas de
comparticipação financeira de apoio ao
investimento de âmbito nacional ou comunitário,
nomeadamente o términus do Programa de
Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais
– PARES e do Programa Operacional de potencial
Humano – POPH, o Município pretende, de forma
objetiva e equitativa, corresponsabilizar-se,
participar e responder às solicitações de âmbito
financeiro ou técnico destas entidades, legalmente
constituídas, promotoras do desenvolvimento
social concelhio, promovendo a sustentabilidade
funcional das organizações, a alavancagem e
prossecução de iniciativas de interesse municipal
de natureza social ou similar, qualificando as
respetivas respostas, assim como diversificando
e aumentando a cobertura dos equipamentos
sociais concelhios.

Na sequência da entrada em vigor da Lei de
Bases da Economia Social – Lei n.º 30/2013 de
8 de maio, aprovada por unanimidade pelo
Parlamento, que define as bases gerais do regime
jurídico da economia social; da alteração ao
Estatutos das Instituições Particulares de
Solidariedade Social, decorrente da publicação
do DL n.º 172-A/2014 de 14 de novembro; da
alteração ao regime jurídico de instalação,
funcionamento e fiscalização dos
estabelecimentos de apoio social, decorrente da
publicação do DL n.º 33/2014 de 4 de março;
da criação do Programa de Celebração ou
alargamento de acordos de cooperação  para o
desenvolvimento de respostas sociais, Portaria
n.º 100/2017 de 7 de março; estando o
regulamento programa de apoio às pessoas
coletivas de direito privado sem fins lucrativos do
município de Santa Maria da Feira a vigorar desde
2010, é necessário ajustá-lo perante as novas
realidades sociais, de forma a responder às
solicitações das entidades, visando o aumento
da capacidade instalada/ criação e /ou melhoria
dos níveis de qualidade e segurança das diferentes
ofertas de serviços das respostas sociais que
compõem a rede de serviços e equipamentos
sociais do concelho.

Na versão inicial deste normativo, no artigo 6.º
o Município poderia ceder terrenos sua
propriedade para a construção de equipamentos.
Face à necessidade de promover serviços de
proximidade aos cidadãos e famílias no âmbito
da intervenção social local, entende-se necessário
alargar esta resposta do Município aos demais
imóveis disponíveis sua propriedade, em regime
de direito de superfície, comodato ou de outro
regime que melhor se adeque às necessidades
e especificidades de cada situação em concreto,
para a criação/ desenvolvimento de respostas
ou iniciativas de interesse municipal.
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Outra alteração reporta-se aos apoios financeiros
ao investimento contemplados, nomeadamente
no artigo 7.º, que na versão inicial deste normativo
se restringem a investimentos decorrentes de
candidaturas a programas de apoio ao
investimento nacional ou comunitário, estando
excluídos os investimentos sem comparticipação
pública ou comunitária, que decorrem de
respostas a necessidades diagnosticadas e
identificadas nos instrumentos de planeamento
do Conselho Local de Ação Social, bem como
de exigências decorrentes de ações de
fiscalização da Segurança Social que evidenciem
necessidade de adequar infraestruturas/
equipamentos aos normativos vigentes,
suscetíveis de colocar em causa os direitos dos
utentes ou a sua qualidade de vida. Desta forma,
a presente alteração ao regulamento passa a
contemplar esta tipologia de apoios, bem como
estende o apoio já previsto para remodelação e
adaptação, à conservação e manutenção de
edifícios, de iniciativa exclusiva da própria entidade.
Foram ainda atualizados os montantes de apoio
financeiro, ao desenvolvimento de iniciativas/
projetos de caráter permanente e continuado na
área social, bem como a pequenas
iniciativas/projetos de caráter pontual na área
social, ambas tipologias de manifesto interesse
municipal.

Os custos associados à implementação do
Programa de Apoio às Pessoas Coletivas de
Direito Privado Sem Fins Lucrativos do Município
de Santa Maria da Feira são claramente superados
pelos benefícios que proporcionam à população.
Considerando o Regime Jurídico das autarquias
locais, nomeadamente no âmbito das atribuições
do município no domínio da ação social, este
programa contribui para o desenvolvimento e
coesão social do concelho, promovendo e
salvaguardando os interesses da população,
participando na prestação de serviços e prestando
apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade,
em parceria com as entidades competentes da
administração central e com instituições

particulares de solidariedade social. Acresce
como benefício direto a alavancagem de iniciativas
de interesse municipal de natureza social,
qualificando as respetivas respostas sociais
existentes, diversificando e aumentando a taxa
de cobertura da oferta de serviços da rede social
do concelho.

Para efeitos do disposto no artigo 101.º do Código
de Procedimento Administrativo, foi publicitado
na 2ª série do Diário da República n.º 109, de 6
de junho de 2017.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos
112.º e 241.º da Constituição da República
Portuguesa, na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º,
nas alíneas k), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º,
ambos do Anexo I da Lei n..º 75/2013, de 12 de
setembro, na sua redação atualizada, foi aprovada
pela Assembleia Municipal, em sessão ordinária
datada de 1 de setembro de 2017, sob proposta
da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira a
presente alteração do Regulamento programa
de apoio às pessoas coletivas de direito privado
sem fins lucrativos do município de Santa Maria
da Feira.
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Artigo 1.º
Lei  Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo
dos artigos 112.º e 241.º da Constituição da
República Portuguesa, em conformidade com o
disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 23.º, nas
alíneas k), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro,
com a redação resultante das Declarações de
Retificação n.º 46 – C/2013, de 9 de novembro
e n.º 50-A/2013, de 11 de novembro, e da Lei
n.º 25/2015, de 30 de março, que aprova o
Regime Jurídico das Autarquias Locais.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece as regras e
critérios para prestação de apoios financeiros e
técnicos por parte do Município de Santa Maria
da Feira às entidades sem fins lucrativos para
prossecução de iniciativas de interesse municipal
de natureza social ou similar, legalmente
constituídas, promotoras do desenvolvimento
social concelhio, com o objetivo de qualificar a
resposta destas entidades, assim como diversificar
e aumentar a cobertura dos equipamentos sociais
concelhios.

Artigo 3.º
Objetivos

O presente regulamento visa promover conceitos
de participação, de gestão transparente e objetiva,
bem como a sustentabilidade funcional das
organizações, incentivando a participação das
mesmas na promoção da inclusão social e da
qualidade de vida dos indivíduos, das famílias e
da comunidade, designadamente:

a) Apoiar o desenvolvimento e consolidação
da rede de equipamentos sociais no 
Município de Santa Maria da Feira;

Artigo 4.º
Limites dos apoios

Artigo 5.º
Apoio técnico

b) Promover a diversificação e qualificação
dos serviços de natureza social para
assegurar uma adequada taxa de cobertura
em todo o Município.

1. O presente regulamento regula as condições
de atribuição do apoio técnico e financeiro ao
investimento, que o Município confere às
entidades referidas no artigo 2.º.

2. A comparticipação financeira está condicionada
à dotação orçamental em cada ano civil afeta
ao presente programa de apoio.

1. O apoio técnico é prestado pelo Município na
elaboração de candidaturas a fundos nacionais
e comunitários para construção de raíz, aquisição,
ampliação, remodelação ou adaptação de edifício,
bem como para aquisição de viaturas.

2. Este apoio é prestado pelos serviços técnicos
da Divisão de Acção Social e Qualidade de Vida, da
Divisão de Estudos e projetos do Pelouro das
Obras Municipais Protecção Civil e Ambiente e
do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, nas
seguintes áreas: fundamentação técnica e social
do investimento a realizar, elaboração de estudos
prévios, projetos de arquitetura, especialidades
e fiscalização da obra.

3. O apoio técnico ao desenvolvimento de
iniciativas/projetos de caráter permanente e
continuado e de caráter pontual na área social,
de manifesto interesse municipal, é prestado pelo
Município na concepção e desenvolvimento de
candidaturas a fundos nacionais e comunitários,
na divulgação, na formação e articulação de
recursos disponíveis na Rede Social concelhia,
promovendo a intercooperação institucional.
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Artigo 6.º
Cedência de Imóveis

O Município poderá ceder imóveis do seu domínio
privado disponível, em regime de direito de
superfície, comodato, ou outro regime que melhor
se adeque às necessidades e especificidades
de cada situação em concreto, para a criação/
desenvolvimento de respostas ou iniciativas de
interesse municipal.

Artigo 7.º
Apoio financeiro

No âmbito do apoio financeiro ao investimento
são consideradas as seguintes áreas:
1. Apoio à construção de raíz, aquisição,
ampliação, remodelação ou adaptação de
edifício:

Alínea a) após aprovação de candidatura a
programas de apoio ao investimento nacional ou
comunitário, no montante até 20% da parte não
comparticipada da verba elegível aprovada, tendo
em conta o referido no número 2 do artigo 4.º.

Alínea b) sem comparticipação pública ou
comunitária, para resposta a necessidade
diagnosticada e identificada nos instrumentos de
planeamento do Conselho Local de Ação Social,
até 20% do valor adjudicado acrescido do
Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) não
recuperável, nos termos da legislação em vigor,
cujo montante global não ultrapasse
250.000,00 Eur., tendo em conta o referido no
número 2 do artigo 4.º. As entidades apenas se
podem candidatar a este apoio uma vez em cada
cinco anos.

2. Apoio para remodelação e adaptação,
conservação e manutenção de edifícios de
iniciativa exclusiva da própria entidade, ou
seja, sem comparticipação pública ou comunitária,
até 50% cujo investimento total não ultrapasse
25.000,00 Eur., sendo que as entidades apenas

4. Apoio para aquisição de viaturas é
comparticipado pelo Município, de acordo com
o mapa abaixo indicado, tendo em conta o
referido no número 2 do artigo 4.º:

Veículos Novos:

Até 8 lugares € 1.870,00

Com 9 lugares € 2.500,00

De 10 a 20 lugares € 5.600,00

De 21 a 40 lugares € 10.000,00

Superior a 41 lugares € 15.000,00

Adaptação para
cadeiras de rodas € 880,00

Veículos Usados - Percentagem sobre Veículos
Novos:

Até 2 anos 70%

De 2 até 4 anos 50%

Mais de 4 e até 6 anos 25%

a) Os valores de base para a atribuição deste
apoio poderão ser atualizados
ano a ano.

b) As entidades apenas se podem candidatar
a este apoio uma vez em cada ano civil.

se podem candidatar a este apoio uma vez em
cada cinco anos.

3. Apoio à elaboração dos projetos de
arquitetura, especialidades e fiscalização
da obra, aos projetos aprovados pelos Fundos
nacionais e comunitários, até ao montante
máximo global de 15.000,00 Eur., caso os
Serviços Técnicos Municipais referidos no
n.º 2 do artigo 5.º não tenham disponibilidade para
a respetiva elaboração.



Artigo 8.º
Condições para a concessão do apoio

1. Podem candidatar-se aos apoios previstos
neste regulamento as entidades sem fins lucrativos
que cumulativamente, cumpram os seguintes
requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas, com os
órgãos sociais eleitos e em efetividade de
funções;

b) Tenham sede social no Município ou aí
promovam atividades de reconhecido
interesse municipal de natureza social ou
similar;

c) Comprovem a situação contributiva
regularizada perante a Fazenda Pública e
a Segurança Social.

Artigo 9.º
Instrução da candidatura

1. Os apoios técnicos e financeiros previstos
neste regulamento devem ser requeridos por
escrito, acompanhados obrigatoriamente pelos
seguintes elementos identificativos da Instituição:

a) Cópia dos estatutos, composição dos
órgãos sociais (ata da eleição) e
representantes legais (ata da reunião que
os nomeou);

b) Cópia do NIPC;
c) Cópia da publicação em Diário da República

do estatuto de IPSS, quando exista;
d) Declaração de Utilidade Pública, quando

exista;
e) Último relatório de atividades e contas,

acompanhado do parecer do Conselho
Fiscal e da ata comprovativa da sua
aprovação em Assembleia Geral;

f) Último plano de atividades e orçamento
bem como a ata comprovativa da sua
aprovação em Assembleia Geral.

2. Para construção de raíz, aquisição de edifício,
ampliação, remodelação ou adaptação de edifício:

2.1. após aprovação de candidatura a programas
de apoio ao investimento nacional ou comunitário:

a) Termo de aceitação da aprovação da 
candidatura a fundos financeiros nacionais
ou comunitários;

5. Apoio financeiro, ao desenvolvimento de
iniciativas/ projetos de caráter permanente
e continuado na área social, de manifesto
interesse municipal, em 50%, cujo investimento
total não ultrapasse € 5.000,00. Ficam excluídas
deste apoio todas as entidades que possuam
protocolo de cooperação de cofinanciamento
com serviços da segurança social, organismos
da administração central, bem outras entidades
privadas, para as iniciativas/ projetos que
desenvolvem. As entidades apenas se podem
candidatar a este apoio uma vez em cada ano
civil.

a) O apoio financeiro concedido é majorado
em 30% quando os destinatários abrangidos
pela iniciativa/projeto social forem grupos 

de risco específicos: pessoas portadoras 
de deficiência, crianças e jovens em risco,
pessoas com doença de foro mental, 
pessoas portadoras de HIV/SIDA, pessoas
com doença crónica grave não 
institucionalizados, reclusos, prostitutas ou
sem-abrigo.

6. Apoio financeiro a pequenas
iniciativas/projetos de caráter pontual na
área social, de manifesto interesse municipal, em
50%, cujo investimento total não ultrapasse
1.000,00 Eur., sempre que se verifique adequação
às necessidades locais, interesse, consistência,
inovação e exequibilidade do projeto. As entidades
apenas se podem candidatar a este apoio uma
vez em cada ano civil.
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2.2. sem comparticipação pública ou comunitária,
para resposta a necessidade diagnosticada e
identificada nos instrumentos de planeamento
do Conselho Local de Ação Social:

a) Designação, descrição, objetivos e finalidade
do apoio solicitado;

b) Licenciamento do projeto, quando aplicável;
c) Memória descritiva do projeto;
d) Estimativa orçamental suportada por 

documentos pró-forma;
e) comparticipação solicitada ao Município;
f) identificação de outros apoios solicitados e

sua situação;
g) Declaração da entidade, sob compromisso

de honra, atestando a veracidade de todas
as declarações prestadas na candidatura
ao apoio.

3. Para remodelação e adaptação, conservação
e manutenção do próprio edifício de iniciativa
exclusiva da própria entidade:

a) Designação, descrição, objetivos e finalidade
do apoio solicitado;

b) Licenciamento do projeto, quando aplicável;
c) Memória descritiva do projeto;
d) Estimativa orçamental suportada por 

documentos pró-forma;
e) Declaração da entidade, sob compromisso

de honra, atestando a veracidade de todas
as declarações prestadas na candidatura
ao apoio;

4. Para a aquisição de viaturas:
a) Designação, descrição, objetivos e finalidade

do apoio solicitado;
b) Caraterização e número dos beneficiários

potenciais utilizadores do projeto;
c) Estimativa orçamental suportada por três

faturas pró-forma, no caso de viaturas 
novas;

d) Comprovativo de outros financiamentos 
públicos ou privados, quando aplicável;

e) Declaração da entidade, sob compromisso
de honra, atestando a veracidade de todas
as declarações prestadas na candidatura
ao pedido de apoio.

5. Para iniciativas/projetos na área social, de
manifesto interesse municipal:

a) Designação, descrição, objetivos e finalidade
do apoio solicitado;

b) Caraterização e número dos beneficiários
potenciais utilizadores do projeto;

c) Estimativa orçamental dos custos do
projeto.

Artigo 10.º
Critérios de Avaliação

1. A apreciação das candidaturas é efetuada
com base nos seguintes critérios de avaliação:

a) As candidaturas correspondem às 
necessidades e prioridades diagnosticadas
e identificadas nos instrumentos de 
Planeamento do Conselho Local de Ação
Social;

b) Participação ativa nas iniciativas e atividades
da Rede Social concelhia e nos seus 
órgãos: Conselho Local de Ação Social, 
Núcleo Executivo e Comissões Sociais de
Freguesia;

c) Continuidade do projeto apresentado e 
qualidade das execuções anteriores;

d) Criatividade e inovação do projeto;
e) Para candidatura aos apoios previstos na

alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º, em articulação
com o Instituto da Segurança Social I.P., 
é avaliada a relevância para o desenvol-
vimento social concelhio, confirmada em 
parecer da rede social concelhia;

f) Maturidade do projeto comprovada por: 
procedimento pré-contratual, com decisão
adjudicação, de acordo com os requisitos
legais exigidos para a contratação pública;

g) A aquisição de viaturas é coerente com a
natureza dos serviços prestados pela 
instituição sendo indispensável para dar 
resposta às valências sociais dinamizadas
e permite contemplar um maior número de
beneficiários.



Artigo 11.º
Contratualização

1. A atribuição do apoio é feita mediante protocolo
de cooperação.

2. A entidade beneficiária compromete-se a
comunicar ao Município qualquer alteração aos
projetos apoiados.

3. O protocolo de cooperação deve contemplar
os direitos e obrigações de cada uma das partes
outorgantes, designadamente:

a) a finalidade do apoio;
b) os objetivos a atingir, descrevendo as 

atividades/ projetos a desenvolver pela 
entidade beneficiária bem como o 
acompanhamento e monitorização dos 
mesmos por parte do Município;

c) a definição dos recursos a disponibilizar 
por cada um dos outorgantes;

d) o plano de pagamento do apoio financeiro
e o período de vigência da parceria, que 
poderá reportar-se a um ou mais anos 
económicos;

e) as causas de cessação e devolução dos 
apoios concedidos, nos termos do artigo 
15.º do presente regulamento.

Artigo 12.º
Disponibilização do apoio financeiro

1. Os apoios previstos no artigo 7.º do presente
regulamento, cujo prazo de execução seja igual
ou inferior a 1 mês são atribuídos numa única
prestação após a apresentação de comprovativos
da despesa.

2. Os apoios previstos no artigo 7.º do presente
regulamento, com duração superior a um mês,
são concedidos de forma faseada, devidamente
fundamentados por cronograma financeiro,
aprovado pela Câmara Municipal, após a
apresentação de comprovativos da despesa.

Artigo 13.º
Princípio da reciprocidade

A entidade beneficiária do apoio financeiro
compromete-se a participar e contribuir em
iniciativas organizadas ou apoiadas pelo Município
e a disponibilizar recursos próprios para a
prossecução das iniciativas desenvolvidas no
âmbito da Rede Social concelhia, após avaliação
conjunta das possibilidades de concretização.

Artigo 14.º
Outros protocolos de cooperação

O Município poderá estabelecer protocolos de
cooperação com entidades de caráter social,
educativo, cultural, e desportivo, quando o objetivo
seja a intervenção social junto da população do
concelho, nomeadamente idosos, crianças e
jovens e grupos socialmente vulneráveis.

Artigo 15.º
Cessação e devolução de apoios

1. O Município cessa ou exigirá a devolução dos
apoios concedidos, sem prejuízo da eventual
responsabilidade civil e criminal daí decorrente,
sempre que se verifique qualquer uma das
seguintes situações:

a) Não utilização ou utilização indevida do 
apoio concedido;

b) Prestação de falsas declarações pela 
entidade beneficiária;

c) Incumprimento das disposições do presente
regulamento.

2. Verificando-se alguma das situações previstas
no número anterior a entidade beneficiária fica
inibida de aceder a qualquer tipo de apoio, no
domínio da atuação do Município, no ano seguinte
à infração.
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Artigo 16.º
Dúvidas e Omissões

Cabe à Câmara Municipal, resolver, mediante
deliberação, todas as dúvidas ou omissões que
surjam na aplicação do presente regulamento.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias
após a sua publicação em Diário da República.
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FORMULÁRIO DE CANDIDATURA
programa de apoio às pessoas coletivas
de direito privado sem fins lucrativos
do município de santa maria da feira

Mod.094DASQV.Outubro2017



Notas para o preenchimento do formulário

1. Antes de iniciar o preenchimento deste Formulário deve ler atentamente o Regulamento PROGRAMA DE APOIO
ÀS PESSOAS COLETIVAS DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA
FEIRA disponível na ligação http://rede-social.cm-feira.pt/rede-social/programa-de-apoio-de-apoio-as-pessoas-
colectivas-de-direito-privado-sem-fins-lucrativos-do-municipio-de-santa-maria-da-feira;

2. Esta Candidatura apenas é válida caso a sua Entidade se encontre registada no Registo Municipal das Organizações
Sociais. Se ainda não procedeu ao Registo on-line da sua Entidade deve efetuá-lo através da ligação
http://rede-social.cm-feira.pt/rede-social/registo-municipal-das-organizacoes-de-natureza-social;

3. O Formulário deve ser preferencialmente preenchido e submetido online. As entidades poderão remeter o Formulário
via correio, anexando os documentos obrigatórios, constantes do anexo I do Formulário para o seguinte endereço:

Município de Santa Maria da Feira
Divisão de Ação Social e Qualidade de Vida
Praça da República, 135
4524-909 Santa Maria da Feira

4. Em caso de dúvidas deve contatar a Divisão de Ação Social e Qualidade de Vida do Município de Santa Maria
da Feira, Gabinete da Rede Social, através do n.º de telefone 256 370 800 ou através do seguinte e-mail:
rede.social@cm-feira.pt.

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA

PROGRAMA DE APOIO ÀS PESSOAS COLETIVAS DE DIREITO PRIVADO
SEM FINS LUCRATIVOS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA
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I. DADOS GERAIS

1. Dados da Instituição
1.1. Identificação da Instituição

nome ou designação social

domicilio (sede social)

freguesia código postal

concelho

telefone fax

e-mail

nº de identificação segurança social (niss)

nº de identificação fiscal (nipc ou nif)

natureza jurídica

pessoa responsável

função

telefone telemóvel

e-mail

1.2. Atividade institucional

Protocolos de cooperação de cofinanciamento
Sim Não

Quais?
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1.3. Tipologia

A. Apoio Técnico
A.1. Elaboração de candidaturas a fundos nacionais e comunitários 

Construção de raiz
Aquisição de edifício
Ampliação de edifício
Remodelação ou adaptação de edifício
Aquisição de viaturas

Apoio solicitado:
Fundamentação técnica e social do investimento a realizar
Elaboração de estudos prévios
Projetos de arquitetura
Projetos de especialidade 
Fiscalização da obra

A.2. Desenvolvimento de iniciativas/projetos na área social 
Caráter permanente e continuado
Caráter pontual 

Apoio solicitado:
Conceção e desenvolvimento de candidaturas a fundos nacionais e comunitários
Divulgação
Formação
Articulação de recursos disponíveis na Rede Social Concelhia

B. Cedência de imóveis
Regime de direito de superfície
Comodato
Outro regime

C. Apoio financeiro ao investimento
C.1. Apoio financeiro ao investimento após aprovação de candidatura a programas de apoio
ao investimento nacional ou comunitário

Construção de raiz
Aquisição
Ampliação
Remodelação
Adaptação de edifício

C.2. Apoio financeiro ao investimento sem comparticipação pública ou comunitária
Construção de raiz
Aquisição
Ampliação
Remodelação
Adaptação de edifício

C.3. Apoio para remodelação e adaptação, conservação e manutenção de edifícios de iniciativa exclusiva
da própria entidade, cujo investimento total não ultrapasse 25.000,00 Euros

C.4. Apoio à elaboração dos projetos de arquitetura, especialidades e fiscalização da obra a projetos 
aprovados por fundos nacionais e comunitários
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II. CARATERIZAÇÃO DO PROJETO

2. Caraterização do Projeto
2.1. Designação do Projeto

2.2. Localização do Projeto
morada

código postal

2.3. Âmbito de Intervenção do Projeto
Freguesia
Inter-freguesias
Concelhio
Regional
Nacional

2.4. Calendarização Prevista
Data Prevista Inicio do Projeto ______ / ______ / ______

Data Prevista Conclusão do Projeto ______ / ______ / ______

2.5. Caraterização da população-alvo

Número de beneficiários abrangidos:

C.5. Apoio para aquisição de viaturas

Veículos Novos
Até 8 lugares 
Com 9 lugares
De 10 a 20 lugares 
De 21 a 40 lugares
Superior a 41 lugares 
Adaptação para cadeiras de rodas

Veículos Usados
Até 2 anos 
De 2 até 4 anos
Mais de 4 e até 6 anos

C.6. Apoio financeiro a iniciativas/projetos de caráter permanente e continuado na área social

C.7. Apoio financeiro a pequenas iniciativas/projetos de caráter pontual na área social
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2.6. Memória descritiva com a caraterização do projeto (anexar documento).

2.6.1. Objetivos do Projeto

2.6.2. Concertação
(Indicar sinteticamente se o Projeto resulta de acordo prévio em sede de CLAS, Comissão Social de Freguesia ou com outras
entidades, relativamente ao Projeto e à Entidade detentora de melhores condições para a sua apresentação)

2.6.3. Subsidiariedade
(Indicar sinteticamente em que medida foram explorados todos os recursos e/ou potencialidades disponíveis no concelho
suscetíveis de serem rentabilizados para responder às necessidades diagnosticadas, objetivos e destinatários previstos no
projeto)

2.6.4. Parceria
(Indicar sinteticamente a existência de um trabalho em parceria na concretização do projeto, que possibilite a gestão partilhada
de recursos, e em que cada parceiro potencia a sua especialidade para uma maior qualidade de resposta à população)

2.6.5. Empregabilidade
(Indicar sucintamente quais os recursos humanos, técnicos e não técnicos a afetar ao projeto)

2.6.6. Inovação
(Indicar sinteticamente a existência de componentes aos níveis da metodologia, estratégia ou resultados, que permitam
distinguir o projeto face às práticas correntes)

2.6.7. Sustentabilidade
(Indicar sinteticamente as estratégias que permitam assegurar a continuidade sustentada da(s) resposta(s) a criar)

2.6.8. Pertinência
(Indicar sinteticamente o modo como o projeto se enquadra nos instrumentos de Planeamento do CLAS (Diagnósticos
Sociais, Planos de Desenvolvimento Social, Planos de Ação elaborados e aprovados pelo Plenário do CLAS)

2.6.9. Projetos mais relevantes efetuados pela entidade requerente
(Indicar sinteticamente os projetos efetuados ou em execução – máx. 3)

3. FINANCIAMENTO
Orçamento Total do Projeto:
Montante do apoio financeiro solicitado:

PLANO DE FINANCIAMENTO

Auto-Financiamento

Financiamento por parcerias/Protocolos

Financiamento pedido ao Município

Outro Tipo de Financiamento

Total
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Designação do Projeto:

Entidade Requerente:

Data de submissão:

Declaração
O(s) Subscritor(es) desclara(m):

a) que são verdadeiras todas as informações constantes no presente Formulário de Candidatura;

b) estar a Entidade legalmente constituída, com os órgãos sociais eleitos e em efetividade de funções;

c) ter a Entidade sede social no Município ou aí promoverem atividades de reconhecido interesse Municipal 
de natureza social ou similar;

d) que a Entidade se encontra devidamente registada no Registo Municipal das Organizações Sociais;

e) que a entidade compromete-se em caso de deferimento dos apoios previstos, e no exercício do principio 
da reciprocidade, a participar e contribuir em iniciativas organizadas ou apoiadas pelo Município e a disponibilizar
recursos próprios para a prossecução das iniciativas desenvolvidas no âmbito da Rede Social Concelhia, após
avaliação conjunta das possibilidades de concretização.

Data Assinatura e Carimbo

, / /

DECLARAÇÃO DA ENTIDADE: TERMO DE RESPONSABILIDADE

PROGRAMA DE APOIO ÀS PESSOAS COLETIVAS DE DIREITO PRIVADO
SEM FINS LUCRATIVOS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA
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I. Os apoios técnicos e financeiros previstos neste regulamento devem ser acompanhados obrigatoriamente
pelos seguintes elementos identificativos da Instituição:
a) Cópia dos estatutos, composição dos órgãos sociais (ata da eleição) e representantes legais (ata da reunião que os
nomeou);
b) Cópia do NIPC;
c) Cópia da publicação em Diário da República do estatuto de IPSS, quando exista;
d) Declaração de Utilidade Pública, quando exista;
e) Último relatório de atividades e contas, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata comprovativa da sua
aprovação em Assembleia Geral;
f) Último plano de atividades e orçamento bem como a ata comprovativa da sua aprovação em Assembleia Geral.

II. Apoio à elaboração dos projetos de arquitetura, especialidades e fiscalização da obra após
aprovação de candidatura a programas de apoio ao investimento nacional ou comunitário
a) Termo de aceitação da aprovação da candidatura a fundos financeiros nacionais ou comunitários.

III. Para construção de raiz, aquisição, ampliação, remodelação e adaptação de edifício após aprovação
de candidatura a programas de apoio ao investimento nacional ou comunitário:
a) Termo de aceitação da aprovação da candidatura a fundos financeiros nacionais ou comunitários;

IV. Para construção de raiz, aquisição, ampliação, remodelação e adaptação de edifício sem comparticipação
pública ou comunitária:
a) Licenciamento do projeto, quando aplicável;
b) Memória descritiva do projeto técnico;
c) Estimativa orçamental suportada por documentos pró-forma;
d) Documento comprovativo dos valores adjudicados referente ao apoio financeiro solicitado.

V. Para remodelação, adaptação, conservação e manutenção de edifício de iniciativa exclusiva da própria
entidade:
a) Licenciamento do projeto, quando aplicável;
b) Memória descritiva do projeto técnico;
c) Estimativa orçamental suportada por documentos pró-forma.

VI. Para a aquisição de viaturas:
a) Estimativa orçamental suportada por três faturas pró-forma, no caso de viaturas novas;
b) Comprovativo de outros financiamentos públicos ou privados, quando aplicável.

VII. Iniciativas/projetos na área social de manifesto interesse municipal
a) Estimativa orçamental dos custos do projeto.

VIII. Para cedência de imóveis:
a) Identificação do artigo matricial através da apresentação da respetiva caderneta predial;
b) Quando a opção de apoio na cedência de imóveis recaia sobre “outro regime”, deve descrever as necessidades e
especificidade da situação em concreto para a criação/desenvolvimento de respostas ou iniciativas de interesse municipal.

ANEXO I-DOCUMENTOS A APRESENTAR
(conforme art.º 9º do Regulamento que rege este Programa)

Em complemento às informações prestadas no âmbito do preenchimento do Formulário, a Entidade deve submeter os
seguintes documentos:
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